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O autor, mestre em Direito pela Universidade de Brasília, concebendo 

o Direito Econômico como conjunto de regras e princípios voltados à 

implementação de políticas sociais e econômicas, destaca o direito 

antitruste como a parcela daquele ramo do Direito voltada à implementação 

de políticas públicas voltadas ao controle, preventivo ou repressivo, do 

exercício do poder econômico. Manifestando preferência pela denominação 

“direito antitruste” ao invés de “direito da concorrência” , o texto procura 

identificar as relações entre o controle do abuso do poder econômico e os 

princípios que embasam a ordem econômica, na realização dos seus 

escopos econômicos e sociais. O referencial teórico do autor está na 

Análise econômica do Direito, o que explica a ênfase em conceitos 

como eficiência econômica e na própria regra da razão, cuja adoção pela 

jurisprudência norte-americana muito deve a Richard Posner, corifeu daquela 

escola. A obra se mostra profundamente interessante, pelos dados que 

aporta para o exame da repressão ao abuso do poder econômico em face 

da Constituição Econômica como um todo. É de ser salientado, entretanto, 

que em muitos pontos não encontra convergência com o signatário da 

presente resenha, porquanto dá ao Direito Econômico um objeto muito 

amplo - a política educacional, que, em si mesma, não constitui capítulo 

da política econômica, embora ninguém a exclua do conceito de política 

social, acaba sendo incluída como objeto do Direito Econômico -, e, por 

outro lado, ainda não conseguiu este resenhante superar as razões que o 

levam a não admitir o direito antitruste, bem como as que o conduzem a 

algumas incompatibilidades com a Análise econômica do Direito. Mas 

estas divergências não chegam a afetar o valor da obra em si mesma, que 

está a pedir exame e debate em cada uma das proposições (Ricardo Antônio 

Lucas Camargo).


